Céamara Municipal de Jundiai
Séo Paulo

CONSULTORIA JURIDICA
PARECER N° 741

PROJETO DE LEI N° 11.693 PROCESSO N° 71.516

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
o presente projeto de lei institui o "Programa Nota Fiscal Jundiaiense", de
incentivo a emissdo de Nota Fiscal de Servigos Eletrénica-NFS-e.

A propositura encontra sua justificativa
as fls. 07, vem instruida com a Estimativa de Impacto Orgamentario Financeiro
de fls. 08. o

As . fls. 09 ha andlise da Diretoria
Financeira no sentido de indicar, justificadamente, se o projeto atende os
termos/parametros da Lei de Responsabilidade Fiscal e legislag&o correlata.

A Diretoria Financeira, 6rgao técnico que
detém a competéncia exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho
contabil e financeiro do Legislativo, informa através de seu Parecer n°
0051/2014, em sintese, que: 1) que a medida visa alavancar a arrecadacéao
municipal (ISSQN); 2) referida planilha aponta quais serdao as despesas com o
presente programa nos exercicios de 2015, 2016 e 2017; 3) que o déficit do
resultado primario de 2015é ocasionado pela previsdo do crescimento dos
investimentos previstos, tendo em vista a possibilidade de inicio de novas obras.
Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pelo Diretor Financeiro e pelo

" Assessor de Servigos Técnicos da Casa, pessoas eminentemente técnicas do

6rgao, cuja fundamentacado se respalda esta Consultoria Juridica, posto que
matéria financeira e contabil ndo pertence ao seu ambito de coryipeténcia.
Assim, nossa manifestacédo juridica leva em consideragdo a presung¢do de
verdade contabil-financeira exarada por quem de direito.

E o relatério.
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PARECER:

Da analise organico-formal

) Sob o aspecto legislativo formal, a
proposi¢éo em exame se nos afigura revestida da condic¢éo legalidade no que
concerne a competéncia (art. 6°, “caput’), e quanto a iniciativa, que & privativa
do Chefe do Executivo (art. 72, I, IV, V, e Xll), sendo os dispositivos
relacionados pertencentes a Lei Organica de Jundiai.

A matéria é de natureza de lei ordinaria,
obedecendo ao principio da razdo da matéria, vez que busca instituir o
"Programa Nota Fiscal Jundiaiense", de incentivo a emisséo de Nota Fiscal de
Servigos Eletronica-NFS-e. destinado a possibilitar o aumento na arrecadacao
tributaria (ISSQN). ’

Deverdo ser ouvidas a Comissao de
Justica e Redacgéo e a Comisséao de Finangas e Orcamento.

QUORUM: maioria simples da Camara
(art. 44, “caput”, L.O.M.).

E o parect

Jundiai, & novembro de 2014.
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